PARECER Nº 424, DE 2015

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE AS EMENDAS Nº 12 E 13 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2014

De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2014, altera a denominação dos foros distritais do interior e a entrância de unidades judiciárias do Estado. Após regular trâmite regimental, a proposição, que segue em regime de urgência, retorna ao exame das Comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da emenda de no 12, de autoria do Deputado Orlando Morando e outros, bem como para análise da emenda de no  13, de autoria do Deputado Cauê Macris e outros, ambas  apresentadas nos termos do artigo 175, II do Regimento Interno.
Na qualidade de relator especial designado, nos termos do artigo 36, §4º do Regimento Interno, passa-se à análise dos requisitos de ordem constitucional, legal e jurídico das emendas propostas, assim como à análise do mérito, nos termos do artigo 31, §1º e item 3 do Regimento Interno.
Consoante artigo 24, §4º, 2 da Constituição Bandeirante, compete exclusivamente ao Tribunal de Justiça a iniciativa de leis que disponham sobre organização e divisão judiciárias, bem como criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários. Com efeito, incumbe ao Poder Judiciário com maior propriedade determinar suas próprias necessidades organizacionais, diante das estatísticas, informações sobre o volume de processos e disponibilidade financeira. Nesse sentido, o Tribunal submeteu o Projeto de Lei Complementar de n° 49, de 2014 com o objetivo de readequar a classificação das entrâncias no Estado de São Paulo.  
O Tribunal de Justiça, ao enviar o projeto a esta Casa Legislativa, submete-o ao escrutínio do legislador paulista, que deve, porém, respeitar as necessidades e limites materiais apresentado pela casa iniciadora do projeto.  Não obstante, a emenda de n° 12, ao elevar a comarca de Mococa à entrância final, acaba por invadir competência que é própria do Poder Judiciário. Em que pese o elevado mérito da proposta, a inserção de tal emenda desvirtua o espírito do Projeto de Lei Complementar n° 49, de 2014. Com efeito, a proposta enviada pelo Tribunal de Justiça leva em conta estudos de número de eleitores, bem como outros dados como o número de processos e outros elementos informadores.
Portanto, a emenda de nº 12, acaba por interferir indevidamente nos poderes expressamente atribuídos ao Poder Judiciário do Estado de São Paulo.
Por outro lado, não há qualquer óbice de ordem legal, jurídica ou constitucional à emenda de nº 13. As alterações que se pretende introduzir preservam a competência que é própria do Poder Judiciário, pois consideram as demais disposições do projeto de lei complementar, bem como outras normativas já existentes sobre a matéria.
Em síntese, no que se refere ao aspecto formal a emenda de nº 12 não encontra respaldo na Constituição do Estado de São Paulo. Por sua vez, no que tange à emenda de n° 13, não existem quaisquer óbices de ordem legal, constitucional ou jurídico. 
Analisados os requisitos formais, passa-se à análise do mérito. 
A alteração proposta pela emenda de n° 12, não considera os estudos de viabilidade, o número de processo e nem o número de eleitores para a promoção da comarca de Mococa à entrância final. Não se questiona a importância da comarca e a sua centralidade para a região. Entretanto, as necessidades judiciárias não são reflexo tão somente da relevância econômica e política dos Municípios, mas refletem o volume e trânsito de processos em andamento. Assim, quanto ao mérito há que se objetar a emenda de n° 12.
Por seu turno a emenda de n° 13 propõe que se suprima o inciso III do artigo 2º, retirando assim a Comarca de Lençóis Paulista do rol de comarcas elevadas à categoria de entrância intermediária. Isso se dá porque, segundo as últimas informações prestadas pelo Tribunal Regional Eleitoral, relativas a 2015, a comarca não conta mais com 50 mil eleitores, como anteriormente. Assim, para que se preserve o próprio espírito da Lei Complementar n° 49, de 2014, é necessário que se suprima tal previsão.

Ademais, a emenda de n° 13 também suprime a expressão “Botucatu (23ª CJ)”, do “caput” do artigo 3º, uma vez que através da Resolução n° 684, de 2015 do Tribunal de Justiça, referida comarca já foi classificada como sendo de entrância final. De maneira que a previsão originalmente contida no projeto revela-se desnecessária. Assim, para que a lei aprovada não se exceda em palavras inúteis, faz-se necessária a supressão da expressão mencionada.

Portanto, no que tange ao mérito da emenda n° 13, é necessário adotar posicionamento favorável.
Assim sendo, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos contrariamente à emenda de n° 12 e favoravelmente à emenda de nº 13 ao Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2014.

a) Jorge Caruso - Relator Especial

